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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Trata-se de agravo regimental manifestado da decisão que negou seguimento ao agravo anteriormente interposto pela União, sob o fundamento de que não cabe agravo de decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil (CPC).

A União alega que, ao contrário do registrado na decisão agravada, não interpôs agravo com fundamento no art. 544 do CPC, mas sim agravo regimental, devendo ser reconsiderado o decisum.

É o relatório

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator

V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO: 

Assiste razão à agravante quanto ao desacerto da decisão que negou seguimento ao agravo anteriormente interposto.

Com efeito, verifica-se que a União interpôs agravo regimental da decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), negou seguimento ao recurso especial.

No entanto, equivocadamente, o aludido recurso foi apreciado como o agravo de que trata o art. 544 do CPC, sendo-lhe negado seguimento, sob o fundamento de que “não cabe agravo de decisão que nega seguimento a recurso especial, com base no art. 543-C, § 7º, do CPC, interposto depois da decisão proferida na Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 1.154.599/SP”.

Desse modo, reconsidero a decisão que negou seguimento ao agravo e passo à análise do agravo regimental interposto da decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), considerando o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), em procedimento de recursos repetitivos, do REsp n. 1.261.020/CE, negou seguimento ao recurso especial que versa sobre o reconhecimento do direito à incorporação de “quintos” por servidor público.

A União alega, em síntese, que o REsp n. 1.261.020/CE não pode ser invocado para fundamentar a negativa de seguimento ao recurso especial, nos termos do art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, argumentando que não ocorreu ainda o trânsito em julgado do acórdão. 

Sobre a questão versada no recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em procedimento de recursos repetitivos (REsp n. 1.261.020/CE, Primeira Seção, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 07.11.2012), firmou o entendimento de que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001 estabeleceu novo termo final para incorporação de parcelas de função comissionada ou cargo em comissão, autorizando a incorporação de “quintos” no interstício compreendido entre 09.04.1998 e 04.09.2001, data da edição da referida medida provisória.

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado pelo STJ, não há razão para a reforma da decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto pela União, com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), ao argumento de que não houve o trânsito em julgado do recurso representativo da controvérsia a possibilitar a sua aplicação.

Com efeito, sobre a matéria, o STJ pacificou o entendimento de que, para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o acórdão proferido no julgamento do recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado, conforme se vê dos seguintes precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. REVISÃO. CÁLCULO DA RENDA MENSAL. BENEFÍCIO CONCEDIDO EM PERÍODO ANTERIOR À MP N. 1.523/1997. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA (PRECEDENTES).

1. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em Recurso Especial representativo da controvérsia para que se possa invocá-lo como precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes (AgRg no AREsp n. 175.188/SC, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/8/2012).

2. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar os recursos especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, submetidos ao rito dos recursos repetitivos conforme art. 543-C, do CPC, decidiu que a revisão, pelo segurado, do ato de concessão dos benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997 (AgRg no REsp n. 1.310.825/RS, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/4/2013).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.275.111/PR – Relator Ministro Sebastião Reis Júnior – DJe de 21.06.2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO JULGADO. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO DO RECURSO REPETITIVO.

1. A decisão embargada consignou que se aplica o prazo de decadência instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997), conforme o decidido no julgamento dos Recursos Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012, pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008), de relatoria do Min. Herman Benjamin.

2. A irresignação consiste na ausência de trânsito em julgado do recurso repetitivo utilizado na fundamentação do acórdão recorrido.

3. É desnecessário o trânsito em julgado da decisão proferida em Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a adoção da tese nele firmada.

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no  REsp n. 1.309.475/RS – Relator Ministro Humberto Martins –DJe de 02.04.2013)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PRAZO DECADENCIAL.

1. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997). Entendimento firmado no julgamento do Resp 1.309.529/PR, proferido na sessão de 28.11.2012 (pendente de publicação), sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008).

2. O STJ já se pronunciou no sentido de ser desnecessário o trânsito em julgado da decisão proferida em Recurso Especial submetido ao art. 543-C do CPC para a adoção da tese nele firmada.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.341.628/ES – Relator Ministro Herman Benjamin –DJe de 09.05.2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 11.907/09. GAE. INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO. MATÉRIA SUBMETIDA E JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS REPETITIVOS.

1. A Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 03/02/2009, mas produziu efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a incorporação da GAE ao vencimento básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e estabeleceu que, para evitar pagamento em duplicidade dos valores da GAE, a nova remuneração (que já continha os valores da GAE incorporados) não poderia ser cumulada com os valores já percebidos anteriormente pelos servidores a título de GAE (artigo 311). Dessa maneira, conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do inciso I do artigo 254 da Lei n. 11.907/2009 (no sentido de que a GAE deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) não produz nenhum efeito financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, pois, na prática, já em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus valores foram incorporados ao vencimento básico dos servidores. (REsp 1343065/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 04/12/2012).

2. É desnecessário o trânsito em julgado da decisão proferida em recurso especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a adoção da tese nele firmada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.306.703/PR – Relator Ministro Mauro Campbell – DJe de 18.03.2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. APLICAÇÃO RETROATIVA IMPRÓPRIA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 566.621/RS em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a jurisprudência do STJ fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo).

2. O STF ratificou a orientação do STJ, no sentido de ser indevida a retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, com base na LC 118/2005, para o pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por homologação. Entretanto, em relação ao termo e ao critério para que incida a novel legislação, entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9.6.2005", afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes do início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo.

3. A Primeira Seção deliberou, em 24.8.2011, pela imediata adoção da jurisprudência do STF.

4. No presente caso, a demanda foi ajuizada em 29.6.2009, razão pela qual o prazo prescricional quinquenal deve ser contado de cada pagamento indevido, conforme a LC 118/2005.

5. Para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. Precedentes do STJ.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.256.919/SC – Relator Ministro Herman Benjamin –DJe de 19.12.2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental interposto da decisão que negou seguimento ao recurso especial.

É o meu voto.

Des. Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator
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